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	Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro

Vigésima Segunda Câmara Cível

	Apelação Cível nº.: 0198058-92.2010.8.19.0001



Apelante: José Balbino  
Apelado:  Estado do Rio de Janeiro
Apelado: Espólio de Guido Antônio Couto Maciel Rep/p/s/ Inv Guy Catrambi Maciel
Relator: Des. Marcelo Lima Buhatem
A C Ó R D Ã O

DIREITO CIVIL - PRCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO INDENIZATÓRIA – FRAUDE PERPETRADA NO ÂMBITO DE JUNTA COMERCIAL – INCLUSÃO DO NOME DO RECORRENTE EM ALTERAÇÃO CONTRATUAL, FAZENDO CONSTAR SER NOME COMO SÓCIO DE EMPRESA – POSTERIOR AJUIZAMENTO DE EXECUÇÃO, RESULTANDO NA INCLUSÃO DE SEU NOME, EM RAZÃO DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA –

AJUIZAMENTO DE DEMANDA EM FACE DO DELEGATÁRIO TITULAR ÀQUELE TEMPO DO ATO ASSIM TAMBÉM CONTRA O ESTADO – SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA – ALTERAÇÃO CONTRATUAL HAVIDA EM 1981, SOMENTE ASSUMINDO O DELEGATÁRIO RÉU EM 1988 – AUSÊNCIA DE RESPONSABILIDADE POR SUCESSÃO – AFASTAMENTO DA RESPONSABILIDADE ESTATAL, QUE SÓ OCORRERIA CASO INSOLVENTE O DELEGATÁRIO ORIGINÁRIO –

RECURSO DO AUTOR – RESPONSABILIDADE PRESSUPOSTA – DEVER DE FISCALIZAÇÃO ESTATAL - COMPARTILHAMENTO DOS RISCOS SOCIAIS – DANOS INCONTESTES, FRENTE AOS QUAIS NÃO PODE O JUDICIÁRIO OMITIR-SE– MISE EM DANGER ​– DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA –

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO – CONDENAÇÃO DO ESTADO À COMPENSAÇÃO PERSEGUIDA -  

VISTOS, relatados e discutidos esta APELAÇÃO CÍVEL N.º0198058-92.2010.8.19.0001, em que é APELANTE: José Balbino e APELADOS:  Estado do Rio de Janeiro e Espólio de Guido Antônio Couto Maciel Rep/p/s/ Inv Guy Catrambi Maciel

ACORDAM os Desembargadores que compõem a Vigésima Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, em DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso. 

RELATÓRIO 

Cuida-se o presente recurso de apelação cível interposto por José Balbino contra sentença de improcedência proferida em demanda indenizatória movida em face dos aqui recorridos, a saber, Estado do Rio de Janeiro e Espólio de Guido Antônio Couto Maciel Rep/p/s/ Inv Guy Catrambi Maciel.
Na origem, narra o autor ter sido citado em execução fiscal n°00271213-0, tramitando perante a 3ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro, em razão do fato de que Empresa denominada Shakira Atelier de Modas LTDa fora processada em razão do débito do valor de R$ 8.143,64 (oito mil, cento e quarenta e três reais e sessenta e quatro centavos), sendo certo que ele, autor, constava como sócio de tal pessoa jurídica.
Aduzia que, naqueles autos, passara a constar como um dos sócios daquela empresa na Quinta Alteração do seu Contrato Social, datada de 05 de janeiro de 1981, realizada através de assinatura falsa e reconhecida pelo cartório réu.

Sustenta que nunca teve sua assinatura depositada no cartório réu, tendo sido tal alteração inclusória de seu nome realizada de modo fraudulento, fato que, em razão do ajuizamento da aludida execução fiscal, lhe trouxe evidentes prejuízos.

Por tais motivos, pugnou fosse indenizado pelos réus em valor correspondente a 100 (cem) salários mínimos, mais honorários.

Oferecida contestação, a fls. 38/48 e 54/65, com as preliminares de ilegitimidade passiva para a causa, e, no mérito da causa, de prescrição, aduzindo que não há ato de reconhecimento de firma realizado por prepostos do 23° Oficio de Notas e inexistência de obrigatoriedade de apresentação para o registro da declaração de fls. 12, único documento a trazer firma reconhecida, a qual, aliás, está arquivada no cartório desde 15.06.73. Sustentam, enfim, ausência de responsabilidade civil, inclusive estatal, com relação a atos praticados por tabeliães ou notários.
Conversão do julgamento em diligência, para determinar a produção de prova pericial grafotécnica.

Deferida a habilitação do espólio, diante da notícia comprovada de óbito do primeiro réu, a fls. 112.
Laudo grafotécnico a fls. 117/128, com manifestação das partes a fls. 130/131, 131/133 e 134.
Após regular tramitação do feito, sobreveio a sentença de fls.140/149, julgando improcedente o pleito autoral, condenando o autor ao pagamento de custas e honorários, fixados no valor de R$500,00 em prol de cada réu, ressalvada a gratuidade de justiça antes deferida.
Irresignado, o autor apresentou apelação às fls.150/153, reiterando os termos da inicial, para ver reformada a sentença de primeira instância, sendo acolhido o pleito indenizatório.

Contrarrazões às fls.159/169.

Parecer Ministerial de fls.205/208, pela ausência de interesse público para intervir no feito. 

V O T O
Como visto, consiste a presente quaestio no pedido sacado, a um só tempo, contra notário do 23° Ofício de Notas Sucursal Tijuca (Guido Antônio Maciel) assim também o Estado do Rio de Janeiro, consistente na compensação pelos danos morais sofridos por ter sido o autor incluído no pólo passivo de execução fiscal ajuizada contra empresa da qual nunca fez parte, somente compondo seu quadro societário em razão de fraude perpetrada no âmbito da atividade cartorária, isto no longínquo ano de 1981, quando de sua 5ª alteração contratual.
O juízo a quo, após regular tramitação do feito, entendeu não haver como indenizar-se o autor, não exatamente porque tenha inexistido dano a ser reparado, mas, sim, por não haver como responsabilizar-se, de um lado o notário, como pessoa física e, de outro, o próprio Estado do Rio de Janeiro.

Com efeito, e em apertada síntese, entendeu que a fraudulenta inclusão do nome do autor na alteração contratual ocorreu em 1981, ao passo que o notário em exercício quando do ajuizamento da demanda, Guido Antônio Maciel, só assumira tal serventia a partir de 1988.

E quanto ao Estado do Rio de Janeiro, entendeu que sua responsabilidade, na espécie, revelar-se-ia de natureza estritamente subsidiária, e isto no caso exclusivo de insuficiência ou insolvência do tabelião notário responsável pelo ato do qual originou o dano que vitimou o autor.

Em síntese, o quadro é o seguinte: 
1- Resta inconteste nos autos que o autor, aqui recorrente, de fato foi incluído no polo passivo da execução fiscal proposta contra empresa da qual nunca fizera parte; 
2- É incontroverso também, isto em razão da perícia grafotécnica, que o autor não lançou sua assinatura na infausta alteração contratual
Porém:
1- O Estado não pode ser responsabilizado, pois não insuficiência de recursos, ou insolvência por parte do Notário ou Tabelião;
2- Não há se falar de responsabilização do Notário titular ao tempo do ajuizamento da demanda pois que inexistente responsabilidade notarial “por sucessão”. 
Desse modo, houve o dano, há o nexo de causalidade entre a conduta e o resultado, porém não há quem possa indenizar o autor, aqui recorrente.

Nada mais injusto, a nosso ver, de modo que a sentença apelada reclama reforma, ainda que parcial.

Com efeito, como bases teóricas, é preciso que dizer que a delegações em apreço constituem atribuições públicas de “organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos”, como se extrai do art.1°da lei n°8.935/94.

Tal atividade, como sabido deve ser exercida por particular que seja bacharel em direito, investido no cargo através de concurso público, de acordo com o art.226, §3° da CRFB, sendo ao seu titular adjudicada a prestação do serviço público, sendo, pois, dotado de fé pública.

Ainda sobre tais aspectos, é de se destacar não haver personalidade jurídica por parte do cartório, que só detém mera personalidade formal, para fins de organização funcional, devendo ser reconhecida a ilegitimidade passiva quando o cidadão lesado por um ato notarial ou registral demandar contra o cartório, pois que este não detém personalidade jurídica.

Colocadas tais premissas, já se permite a abordagem específica dos temas constantes do presente recurso.

De início, vemos que a sentença apelada se revela correta quando, em relação ao Espólio de Guido Antônio Maciel, titular da serventia cartorária ao tempo em que ajuizada a demanda, afastou sua responsabilidade pela fraude perpetrada pelo autor.

Com efeito,  se a responsabilidade a que se submete o titular da serventia é de ordem pessoal, tendo o mesmo recebido a delegação mediante concurso de provas e títulos, na forma prevista constitucionalmente, sendo certo que ao cartório falece personalidade jurídica, torna-se inconteste, até mesmo à míngua de previsão legal, não haver responsabilidade cartorial por mera sucessão, o que significa dizer que o titular da serventia não assume os atos danosos praticados por seu antecessor, caso em que, de forma indevida e descabida, seria o “garante” daquele.

Neste ponto, as palavras da sentença recorrida:

“Isso porque a responsabilidade civil dos notários, embora objetiva, é pessoal e recai sobre a pessoa do Titular da época da ocorrência do fato, haja vista que o cartório não é sequer ente despersonalizado, mas pura repartição pública cartorial, sem personalidade jurídica própria. Ao ingressar o Oficial na atividade inicia todas as relações jurídicas pertinentes, com relação ao serviço (responsabilidade civil), ao fisco (bibutária) e aos empregados (trabalhista). O CNPJ de que se vale o Tabelião para exercer a atividade pública que lhe foi delegada tem em vista sua própria pessoa, inexistente pessoa jurídica. Em suma, o notário e/ou tabelião é investido em cargo público em caráter originário, sem qualquer vinculação com o anterior”.

Destarte, considerando que o ato de assinatura objeto da fraude ocorreu em 1981, quando a Junta Comercial era presidida por oficial diverso do recorrido (na verdade hoje quem figura no polo passivo da demanda é o seu espólio), que só assumiu no ano de 1988, deve ser prestigiada a sentença recorrida neste ponto.
Conclusão diversa deve ser alcançada no que tange a responsabilização do Estado do Rio de Janeiro.

Com efeito, tem-se que a sentença apelada não enveredou pelo caminho mais correto ao concluir pela irresponsabilidade estatal, em razão da ausência de título judicial condenatório em desfavor do tabelião notário envolvido com os fatos (fraude), não sendo o caso, ademais, de insolvência deste último. 
Em outros dizeres, segundo o douto juízo a quo, a responsabilidade no caso seria subsidiária, o que incorreria na espécie.

Contudo, e isso é fundamental para a resolução da lide, como visto do material probatório, concluiu o ilustre expert, que "As assinaturas constantes da Quinta Alteração Contratual da firma Shakira Atlelier de Modas Ltda(f1.12) e do Cartão de Autógrafos07.52) atribuídas ao Sr. José Balbino revelam elementos morfogenéticos distintos em relação aos padrões deste senhor." (fls. 123/124); concluindo a perícia que, "[..] as peças questionadas contêm assinaturas que apresentam caracteres formais diferentes e aliados a elementos genéticos distintos em relação aos padrões do Autor, ou seja, os documentos discutidos não foram assinados e nem rubricados pelo Sr. José Balbino. Trata-se de assinaturas e rubricas falsas, inquestionavelmente, falsas." (fl.  122  -  destacamos).
Diante de tal quadro, restando inconteste a fraude perpetrada e o dano experimentado, não procede a argumentação de que a responsabilização do Estado se daria somente na modalidade subsidiária.
Com efeito, por uma questão de lógica, tal responsabilidade, por seu próprio nome, tem o condão de subsidiar uma responsabilidade principal que, na espécie, revela-se quase que materialmente impossível de ser configurada eis que imporia ao prejudicado perquirir, sabe-se lá onde, a pessoa e o patrimônio do antigo titular do cartório, quanto mais quando a fraude se deu no deveras longínquo ano de 1981, portanto há mais de 34 anos.
Aliás, e a propósito, como o serviço em questão compete essencialmente ao Estado brasileiro, que por opção estritamente política, opta por delegá-lo a particulares, a este cabe fiscalizá-los, desiderato que, nos termos dos arts. 37 e 38 da Lei 8.935/94, incumbe ao Poder Judiciário dos Estados-membros da Federação e do Distrito Federal, conforme se situem as serventias no território deste ou no de qualquer daqueles.
Neste passo, embora pelos danos causados a terceiro por tabeliães e registradores, em regra, não responda diretamente o Estado, eis inaplicável a norma do art. 37, § 6º, da CRFB, sendo tal, em regra, subsidiária, tais pessoas políticas respondem quando, por falta de suficiência de patrimônio, vazia a responsabilização do tabelião ou do notário por danos causados no exercício de seu mister, o que inolvidavelmente se dá, na espécie.

Por tais motivos, é que a sentença apelada merece ser reformada, de modo a carrear ao Estado do Rio de Janeiro, a responsabilidade pelos danos experimentados pelo autor

Com efeito, não cabe aqui carrear ao cidadão o praticamente inviável ônus de buscar a responsabilização do titular anterior ou mesmo de seu espólio, sob pena de ofender-se a própria base da responsabilização civil Estatal que, nas condições preconizadas pela Constituição de 1988, deve proporcionar uma quanto mais possível justa repartição dos encargos econômicos necessários para reparar o dano ao que venha ser lesado.

Aliás, tal raciocínio nada mais faz do que fazer dialogar com os ditames de isonomia material e equidade, compartilhando entre toda coletividade o ônus pela malfadada, in casu, atuação estatal deflagrada a título de atender o bem público.

Além disso, não se olvide da utilização da responsabilidade pressuposta, inovação conceitual trazida pela Professora Gisele Hironaka HIRONAKA, (Giselda Maria Fernandes Novaes. Responsabilidade pressuposta. Belo Horizonte: Del Rey, 2005), segundo a qual:
“Todo aquele que desempenha uma atividade tal que gera uma responsabilidade pressuposta responderá pelos danos independentemente de culpa de quem quer que seja. Para a verificação de uma responsabilidade pressuposta haverá a vítima, unicamente, que comprovar nexo causal entre dano e atividade perigosa por outrem desenvolvida. Em que pese o exercício da atividade ser justificável, justo não seria suportar a vítima seus dissabores”.

Outrossim, é de se reformar a sentença apelada, para reconhecer a responsabilidade Estatal pela reparação dos danos sofridos pelo ora recorrente e, no que tange à quantificação do valor compensatório a ser fixado, algumas considerações devem ser tecidas.

Com efeito, tem-se que o recorrente, pessoa de poucas posses e trabalhadora, sofreu evidentes danos morais, tendo sido executado em ação fiscal, figurando como devedor perante a Receita Federal, e permanecido vinculado à empresa inidônea por força da conduta dos prepostos do delegatário.
Por outro lado, se não se ignora que a construção teórica empreendida neste acórdão tenha resultado na responsabilização do Estado pelo dano sofrido pelo autor, não se pode perder de linha que tal fato por certo deve se refletir na quantificação dos valores a serem vertidos ao recorrente, de modo que, em se tratando de atribuição de responsabilidade na qualidade pressuposta e considerando que se está a tratar de verba pública, onde se revela obrigatório o comedimento e a ponderação, entendo como razoável o valor de R$10.000,00, como adequados à espécie.

   Ex positis, conheço dou PARCIAL PROVIMENTO ao recurso da parte autora para a- CONDENAR o Estado do Rio de Janeiro a pagar ao autor a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais), como compensação pelos danos imateriais experimentados, acrescida de juros de 1% ao mês a partir da citação, e correção monetária a partir do ajuizamento da demanda; invertendo os ônus da sucumbência quanto ao Estado do Rio de Janeiro. Mantidos os demais termos da sentença apelada.
Rio de Janeiro,       de                      de 2016.

Desembargador MARCELO LIMA BUHATEM

Relator
PAGE  
Secretaria da Vigésima Segunda Câmara Cível
Rua Dom Manuel, 37, 2º andar – Sala 236 – Lâmina III
Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20010-090
Tel.: + 55 21 3133-6022 – E-mail: 22cciv@tjrj.jus.br – PROT. 8479

[image: image1.emf]